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hts can enhance students’ critical and 

focusing on José Falero’s chronicles and excerpts from Natalia Borges Polesso’s novel 
, articulated with the United Nations’ Sustainable Development Goals. The 

students’ responses— —



–



trabalhadas crônicas de José Falero e excertos do romance “A Extinção das Abelhas”, de 

–
–





–

—

—

Project of FURG’s Law Program.

students’ understanding of Law and its relationship with society—



December 2024, in which José Falero’s chronicles and excerpts from the novel The Extinction 

— —

students’ understanding of the relationship between Law, society, and social justice. This 

humanistic training of law students, in accordance with the Program’s commitment to the 
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O 

–

–

–









— —

O termo “humanizador” é aqui empregado conforme o sentido conferido por Candido em relação à Literatura, 
– –



“Educação” e “Direitos Humanos”. Analisaram

Grupo de Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica” do CONPEDI e na revista Pesquisa e 

presença concomitante dos termos “Direito” e “Literatura” em palavras

Grupo de Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica” e da revista Pesquisa e Educação Jurí



“Linha de Risco” e “Sobre o Direito à Cidade”, de José Falero, em diálogo com os Objetivos de 

se excertos do romance “A Extinção das Abelhas”, de Natalia Borges Polesso, 

metodológica denominada “mesa redonda” (Rodrigues; Golinhaki, 2020), e compreenderam 





Graduação em Direito e às publicações do CONPEDI no âmbito do Grupo de Trabalho “Pesquisa e 
Educação Jurídica” e da Revista “Pesquisa e Educação Jurídica”. Esses espaços constituem importantes polos 





— —

“Pesquisa e Educação Jurídica” do CONPEDI, bem como na Revista “Pesquisa e Educação 

Jurídica”, ambas reconhecidas nacional e internacionalmente pela contribuição ao campo da 



simultaneamente os termos “Educação” e “Direitos Humanos”. Textos oriundos de outras 

Educação em Direitos Humanos (PNEDH), é compreendida como um “processo sistemático e 

multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos” (Brasil, 2006, p. 11). Assim, 



foi realizada a busca dos termos “Educação” e “Direitos Humanos” de forma cumulativa. Na 

se os termos “educação” e “direitos humanos” 

produções com os termos “educação” e “direitos 

humanos” nas palavras

inserção dos termos “educação” e “direitos humanos” na designação da linha de pesquisa a 

– –



–

–



se nesse debate ao propor os chamados “itos 

fundamentais” — —



– –
– –





estruturada a partir do projeto “Igualdade de gênero como ideal de justiça”, realizado com 

Essa é a proposta dos temas geradores: que o “conteúdo” faça sentido para 

“conforto” do planejamento completo, e engajando



–

–

Marcili (2024) propõe uma leitura crítica da educação “em” e “para”



com o projeto “OAB vai à escola”, no qual palestras sobre temas constitucionais e de direitos 

Nussbaum. Embora não adote diretamente a terminologia de “educação em direitos 

umanos”, a dissertação apresenta a educação como espaço de desenvolvimento de 













paradigma do “Direito Achado na Rua” e como fundamentos de uma educação 

se ao compromisso político de o “direito achado na rua” para elucidar 

Nesse aspecto, o “direito achado na rua” situa





GRUPO DE TRABALHO “PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA” –

Grupo de Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica” 

chave ou no resumo as palavras “Educação” e “Direitos Humanos”. 

social concreta. Os autores descrevem projetos como “Pretas no Poder” e “Projeto Magnólia”, 



REVISTA DE “PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA” –

Revista “Pesquisa e Educação Jurídica” –

chave ou no resumo constassem “Educação” e “Direitos Humanos”. Entretanto,



produções publicadas nos anais do Grupo de Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica” do 

CONPEDI e na Revista “Pesquisa e Educação Jurídica”, igualmente vinculada ao CONPEDI, em 

chave contivessem simultaneamente os termos “Direito” e “Literatura”. Para os 



mais de uma combinação de descritores, quais sejam: “Direito” e “Literatura” e 

“metodologia ativa”; “Direito” e “Literatura” e “estratégia pedagógica”; e “Direito” e 

“Literatura” e “instrumento pedagógico”

— —

Literatura é a obra “Literatura & Direito: uma outra leitura do mundo das leis” (Junqueira, 

a diante das discussões existentes acerca do denominado “

” que iniciou no país na década de 1970

“ ” e “ ” (Junqueira, 1998). Na primeira, com fulcro na produção 

A expressão “instrumento pedagógico” foi utilizada exclusivamente como descritor de busca, com o objetivo 



“romance em cadeia”, na qual compara a redação de um romance com a atribuição dos juízes 



– –

— compreendido como “Direito e Literatura” em sua amplitude interdisciplinar —

“O Processo 

Penal de Capitu” (Carvalho Filho, 1958), apresentam

Na segunda obra, “Machado de Assis e o problema penal” publicada em 1959, 



No livro “O Crime e os Criminosos na Literatura brasileira”, publicado em 1946, pode

se referir pela pertinência as obras “A verdade 

fantástica”, publicada em 1955, que versa sobre crítica à construção da verdade no Tribunal 

do Juri; e “Julgamentos fictícios”, de 1957, na qual são analisados 

– –

– –



“prestar contas”. Para transformar esse paradigma, defende a ressignificação dos signos que 

O autor adjetiva a epistemologia jurídica proposta como “carnavalizadora”, com 

“vivement marginal”





e foi realizada a busca da expressão “Direito e Literatura”. Como resultado, localizaram

palavras “Direito” e “Literatura” nas palavras

a expressão “Direito e Literatura”. Na íntegra, foram localizados 31 trabalhos disponibilizados 

foram “Direito” e “Literatura” e “metodologia ativa”; “Direito” e “Literatura” e “estratégia 

pedagógica”; e “Direito” e “Literatura” e “instrumento pedagógico”.

–

–

—

confusão conceitual sobre método e a predominância da “visão sentimental da literatura” (Oliveira, 201
—



partida é o livro “Quarto de Despejo” de Carolina Maria de Jesus, é explorada a auton

americana. Ginzel (2021), em sua pesquisa bibliográfica, analisa a obra “A 

Divina Comédia” de Dante sob a ótica do Direito e da justiça. A proposta da pes



(2022), em pesquisa bibliográfica, analisa o romance “O Filho de Mil Homens”, de Valter Hugo 



hegemônicas. A autora desenvolve a metáfora da “semiocriança” como representação da 

comparação entre “O Pequeno Príncipe” e “O Pequeno Príncipe Preto” exemplifica a 

Messias (2023), por sua vez, em pesquisa bibliográfica, analisa o romance “Capitães 

de Areia” de Jorge Amado e propõe seu estudo no ensino jurídico a partir de uma pedagogia 

forma semelhante, “



ferramenta de construção de cidadania”, por intermédio de pesquisa bibliográfica e empírica, 



Direitos Humanos em Capitães da Areia" explora a obra “Capitães da Areia”, de Jorge Amado, 



a perspectiva que concebe o Direito como narrativa “tal como” ou “enquanto” Literatura, 

–

–



ari para sugerir um “Direito dissidente” que acolha subjetividades diversas e 

–

–

a criação de uma disciplina de “Direito e Literatura” que contribuiria para a formação de 





GRUPO DE TRABALHO “PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA” –

Grupo de Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica” –

O artigo intitulado “Cinema e Direito: novos desafios” explora o cinema como 



Já o artigo “Repensando as metodologias ativas no ensino jurídico: o domínio textual 

como parâmetro essencial” enfatiza a centralidade da leitura e do domínio textual no 

O artigo “A inserção da Arte no ensino jurídico” propõe que ao introduzir elementos 

Por fim, o artigo “Integração do conhecimento pela extensão no novo ‘normal’: 

projeto de extensão Confrontart” apresenta um projeto de extensão universitária que utiliza 

Entretanto, apenas os artigos intitulados “Cinema e Direito: novos desafios” e “Integração do 

conhecimento pela extensão no novo ‘normal’: projeto de extensão Confrontart” versam, 



REVISTA “PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA” –

Revista “Pesquisa e Educação Jurídica” –

Os artigos científicos “Metodologias Ativas nos Cursos de Direito: Notas acerca da 

Utilização do Método do Caso” e “O Ensino do Direito no País das Maravilhas” apresentam 

No trabalho acadêmico “Metodologias Ativas nos Cursos de Direito”, os autores 

“casos”, o método permite que os alunos interpretem dilemas legais em um contexto ficci

Por sua vez, o artigo científico “O Ensino do Direito no País das Maravilhas”, com 

Trabalho “Pesquisa e Educação Jurídica”, verifica



–

–

–

–

– –



No conteúdo programático da disciplina constaram três temas: “Direitos Humanos: 

origens e influências ideológicas”; “Geopolítica contemporânea e os Direitos Humanos”; e 

“Declaração do Milênio, Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”. 

grandes desigualdades sociais. Os ODS número 11 e 18, respectivamente, “Tornar as cidades 

e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” e “Igualdade 

racial” foram reunidos para a primeira 

recíprocas, assim como os ODS número 13 e 15, “Tomar medidas urgentes para combater a 

mudança do clima e seus impactos” e “Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade”.



“um dos eventos hidrológicos extremos mais devastadores já registrados no Brasil” s

relacionam Direito e Literatura. As respostas “sim” ou “não” deveriam ser assinaladas no 

– – as previstas na estratégia denominada “mesa redonda”:





estratégias pedagógicas voltadas à formação jurídica, vinte e um alunos responderam “sim”, 

trinta “não” e nove deixaram em branco. A respeito da opinião 

e nove alunos responderam “sim”, dois “não” e nove não marcaram resposta. Por fim, sobre 

e três responderam “sim”, dezoito “não” e nove não responderam.

as crônicas “Sobre o Direito à Cidade” e “Linha de Risco” do escritor gaúcho José Falero, 

dispostas na obra “Mas em que mundo tu vive?” do mesmo autor.

Na crônica “Sobre o Direito à Cidade”, a partir de uma perspectiva autobiográfica, o 

o simples trânsito por diferentes bairros representa inclusão social. O “direito à cidade”, 



O mesmo ocorre com a crônica “Linha de Risco”. No texto, o autor narra a experiência 



o que está ocorrendo: “Será que confundiram a minha casa com alguma outra? Será que

”



leitura do texto “Linha de Risco” e pediu voluntários para dar sequência à leitura, os quais 

leitura conjunta do segundo texto, “Sobre o Direito à Cidade”, a qual foi atendida pelos 



; discorreu sobre o “Capítulo II 

Urbana” previsto na CRFB/1988 e o Estatuto da Cidade.



CRÍTICAS A PARTIR DA OBRA “A EXTINÇÃO DAS ABELHAS”, DE NATÁLIA BORGES POLESSO

se trechos do romance “A extinção das 

abelhas”, da escritora gaúcha Natalia Borges Polesso, uma vez que vers –

–



medidos por um “colapsômetro”, instrumento qu – –

O primeiro versa sobre a instalação do “colapsômetro” para medição dos desastres 



lhes dissesse respeito. Na obra há referência ao documentário “Ilha das Flores”, no qual 

de trechos do romance “A extinção das abelhas” a fim de promover o diálogo entre a obra e 



o documentário “Ilha das Flores” – –



“Curva de Kuznets”, na qual é demonstrado que a desigualdade de renda possui tendência a 



–

–

– –





—

—



d’Études et de Recherches Appliquées en Sciences Sociales

—

—



estudantes ao item “Breve relatório sobre suas percepções em relação à reflexão crítica e 



que você acha importante comentar em relação a ela”. Consideraram

–

–



O resultado evidencia que o termo “importante” ocupa posição central, o que reflete 

se as palavras “direito” “dinâmica” “conteúdo” “social” “realidade”

“abordar”, que denotam a vinculação ao enunciado, à experiência com o campo jurídico e à 

relacionados ao universo acadêmico, como “conteúdo”, “atividade” e “texto”,

A presença expressiva de palavras como “social” e “realidade” indica a articulação 



Termos como “conteúdo”, “importante” e “dinâmica” já estavam presentes no 

Os termos “importante” “direito” “realidade” “social” “dinâmica” “conteúdo” e 

“abordar” apresentam

expressam significados atribuídos à experiência formativa. O vocábulo “importante”, além de 

vras como “muito”, “literatura” e 



“jurídico”, sugere a relevância atribuída tanto ao conteúdo disciplinar quanto às obras 

A palavra “direito”, por sua vez, conecta se a termos como “humano”, “constituição” 

e “percepção”. A conexão sinaliza a presença de compreensão que transcende a dimensão 

se articula diretamente com “realidade”, que aparece vinculado a expressões como “vida”, 

“texto” e “mundo”, o que indica a associação entre o estudo jurídico e os contextos concretos 

Já os agrupamentos em torno de “social” e “dinâmica” remetem ao caráter 

enquanto espaço de reflexão e diálogo coletivo. “Social” conecta

“questão” e “desigualdade”, indica que a atividade permitiu relacionar o direito a 

problemáticas contemporâneas. “Dinâmica”, por sua vez, vincula

“sociedade”, “reflexão” e “contribuir”, de forma que reforça a dimensão participativa e 

se o eixo formado por “conteúdo” e “abordar”, que se associa a 

palavras como “atividade”, “assunto” e “refletir”, conexões lexicais que sugerem a valorização 



–

–

) “Você gostou da dinâmica realizada?”; ( ) “Você 

identificou a relação entre os conteúdos jurídicos e as obras literárias?”; e ( ) “Você considera 



os conteúdos da disciplina que foram abordados?”.

excertos da obra “A extinção das abelhas” de Natalia Borges Polesso e os ODS 13 e 15, com a 



temática e o de associação interdisciplinar sustentam o “Eixo 1: Direitos Humanos e 

sigualdades Sociais”, no qual se concentram percepções sobre violações de direitos, 

racismo, pobreza e exclusão. O “Eixo 2: Interdisciplinaridade entre Literatura e Direito” resulta 



O “Eixo 3: Reflexão Crítica e Formação Cidadã”, por sua vez, decorre dos critérios de 

área jurídica. Por fim, o “Eixo 4: O Papel do Estado e das Instituições Jurídicas”, vinculado aos 







Para o autor, a corrente “Direito Literatura” apresenta a recriação literária de 

Questionário 2). De modo semelhante, outro estudante destacou: “Interessante se refletir 



colocando na escala atrás de um porco” (Resposta 50, Questionário 3).

–

“Ilha das Flores”, referido em trecho da obra literária “A extinção das abelhas”:



excertos do romance “A extinção das abelhas”, tendo em vista a abordagem acerca de 



se que “a atividade foi importante porque possibilitou entender 

lexão” 

estudante: “a dinâmica trouxe ampliação e esclarecimentos sobre os temas que são 

aula, trazendo compreensão sobre os nossos direitos e contexto social” 

(Resposta 26, Questionário 2). De modo semelhante, outro aluno afirmou que “a partir da 

diversas normas e teorias jurídicas. Analisando as crônicas, quase todas as ODS’s puderam ser 

identificadas” (Resposta 40, Questionário 3).



“acredito que seja importante a interdisciplinaridade entre livros (doutrinas e crônicas) e a 

conectando muitas vezes com a realidade” (Resposta 33, Questionário 2). Em outro registro, 

um aluno destacou que “a relação da literatura com o direito a partir dos textos permitiu uma 

s diálogos no meio jurídico” 



sintetizou o rompimento do “monólogo jurídico” e a abertura a práticas dialo

cotidianas. Do rompimento do monólogo jurídico e a ‘cegueira normativa’ ao 



formação crítica deve despertar a atitude do “eu me maravilho”, que se abre ao d

problematização e à pesquisa, em contraposição ao “eu fabrico”, restrito à acumulação de 



“questão teórica normativa” não diz respeito à 



Nessa perspectiva, um estudante destacou a “abordagem de grande relevância mediante 

e reflexiva recepcionada com entusiasmo na discussão” (Resposta 57, Questi

todos” (Resposta 25, Questionário 3).



“ ”

de um “Direito do Futuro”, alicerçado em subjetividades dissidentes, 

–

–

— —



— —

Um dos estudantes destacou: “A percepção que tive é como o Estado é omisso nas 

fundamentais” (Resposta 15, Questionário 2). Outro apontou:

– –



os “itos fundamentais” na educação básica, evidencia a relevância de metodologias 



—

—





– –





Na primeira atividade, as crônicas “Sobre o Direito à Cidade” e “Linha de Risco”, de 

Na segunda atividade, excertos do romance “A extinção das abelhas”, de Natalia 



recorrência de palavras como “direito”, “social” e “realidade” indicou que os estudante

O primeiro, “Direitos Humanos e Desigualdades sociais”, revelou a percepção de que a 

marginalização. O segundo, “Interdisciplinaridade entre Literatura e Direito”, destacou a 

terceiro, “Reflexão crítica e formação cidadã”, apontou para a ampliaç

e do papel social dos futuros juristas. Por fim, o quarto eixo, “Papel do Estado e das instituições 

jurídicas”, reuniu







–

–

–

–

–

–



–

–

–

–

–



–

–



–

–

–

–

–



–

–

–

–

–



–

–

–

–

–

–



–



–



literária do conto “o empréstimo”



“Law and Literature” e “Direito e Literatura”: estudo 



estratégia de pesquisa literária em relatos diários: análise da obra “Quarto de Despejo: 
diário de uma favelada”



–

–

–

–



–

–

–

–

–



participativa estruturante do projeto de extensão “Igualdade de gênero 
como ideal de justiça”

–

–

Integração do conhecimento pela extensão no novo “normal”: projeto de extensão 

–
–

–

“Memórias da ofensa”: justiça de 

–



–

–

–

–



–



–



–
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